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				A Deus, por me guiar, me fortalecer e me fazer acreditar nas possibilidades. Aos meus pais, Lahyr e Francisca, pelos ensinamentos. Aos meus irmãos, Rodrigo e Débora. À minha amada esposa, Adriana, pela companheira e in-centivadora que é. À minha filha, Manuela, anjo de Deus, fonte do mais puro e intenso amor. Aos amigos e colegas de trabalho que participaram da minha trajetória profissional e contribuíram para o meu aprendizado. Ao amigo e compa-nheiro de várias batalhas, Daniel Barcelos Ferreira, por permitir que eu embarcasse nesse projeto. Todos foram muito importantes nessa construção. Obrigado. 

				Luciano Vidal Ribeiro de Oliveira
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				Prefácio

				As impressionantes estatísticas sobre os crimes de homicídios no Brasil colocam o país numa encruzilhada frente ao processo civilizatório. Tanto do ponto de vista po-lítico quanto moral, é constrangedor conviver com números absolutos que, no correr desta segunda década do milênio, aproximam-se de 60 mil casos anuais. Em taxas percen-tuais, figuramos, a cada levantamento, em posição sempre próxima do 10º pior lugar entre as nações do planeta.

				Este cenário desesperador vem mobilizando olhares de economistas, juristas, médicos, demógrafos, lideranças populares, enfim, praticamente todos os setores do conheci-mento e da militância social. Numa postura de forte inquie-tação, todos parecem rejeitar que fenômeno tão profundo e degradante continue sem uma resposta estrutural, que se expresse no traçado de uma consistente política pública na-cional e, daí, desague num pacto de reconstrução das nossas relações cotidianas.

				O debate sobre a questão da violência e da criminalida-de vai da radical desigualdade entre cidadãos na fruição dos direitos democráticos até os argumentos de sentido cultural e ético, achados, por exemplo, no campo da história, da an-tropologia, da psicologia e das ações afirmativas. Neste do-mínio destaca-se ainda o problema do (mau) funcionamento 
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				do Estado, em particular na seara do chamado sistema de justiça criminal. E aqui há um ponto crucial: o procedimen-to da investigação criminal no país. 

				Dispensando-me das controvérsias políticas e jurídico--formais sobre a quem cabe realizar institucionalmente o trabalho da investigação criminal dentre os órgãos públicos que atuam no campo (polêmica fortemente contaminada pelos impulsos corporativistas das organizações do setor), evidencia-se a necessidade de uma torção na lógica que até aqui preside os esforços de apuração das infrações penais. Trata-se de reconhecer que, se a investigação se destina ao processo penal em juízo, não decorre daí que deva se guiar pelo excesso dos formalismos legais, mas sim por rígida adesão a uma “arquitetura” procedimental que sincronize “cientificamente” (em tese, todas as disciplinas do leque epistemológico) as evidências materiais e imateriais.

				Com o presente manual - “Homicídios. Método de Investigação. Técnicas de Entrevista e Interrogatório” - Daniel Barcelos Ferreira e Luciano Vidal Ribeiro de Oliveira vão além do que sugere literalmente o título. Os autores propõem princípios e fundamentos que dão lastro a uma reviravolta conceitual acerca do tema. Distinguindo claramente “inquérito policial” e efetivo “trabalho apu-rativo”, eles nos mostram que a histórica dependência do segundo pelo primeiro dá causa a uma certa negligência na afirmação científica do processo de produção do ato investigativo. Nesta perspectiva, acusam uma lacuna de importância capital: a falta de uma cogitável “teoria geral do ato investigativo”, aplicável à tarefa pública de apuração dos delitos. Trabalhando o princípio da indivisibilidade ou integralidade da investigação, Barcelos e Vidal vão contra o estereótipo que vê intervenção científica apenas nos exames 
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				periciais (a, assim, chamada “política científica”), anotando que o ciclo de ações profissionais que objetivam a reconstru-ção narrativa de um fato pretérito está aberto à introdução de técnicas que decorrem de outros eixos que não apenas os das ciências naturais e exatas.

				Este e outros instigantes aspectos teóricos levantados no texto não vêm somente dos estudos sobre o Direito, a Administração Geral e a Administração Pública que Daniel Barcelos Ferreira realiza sistematicamente. Vêm também de uma longa prática em delegacias de polícia do Estado de Minas Gerais. De unidades especializadas às de compe-tência territorial, Daniel Barcelos acumulou vivências pro-fundas e construiu consigo um poderoso arsenal de críticas e autocríticas sobre o mundo das organizações policiais e das questionáveis políticas governamentais historicamente empenhadas no campo da segurança pública. Recordo-me de que este talento ganhou ritmo e profundidade em meados da primeira década do milênio, quando ele obteve o título de Especialista em Segurança Pública e Complexidade, então ofertado pela Escola Superior Dom Helder Câmara, instituição participante da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública - RENAESP. Mais adiante, tornou-se mestre em Administração, fruto de sua inquietação acerca dos graves problemas estruturais encontrados no arcabouço tradicional das “agências” policiais e do sistema de justiça criminal. Já no magistério regular da Academia de Polícia Civil de Minas Gerais, não tardou que fosse convidado para lecionar em cursos patrocinados pela Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP. Com este acúmulo de experiências, esteve presente na formação dos integrantes da Força Nacional de Segurança Pública e ministrou aulas para policiais de todas as carreiras em diversos Estados 
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				brasileiros, como São Paulo, Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso, Sergipe, Roraima e, ainda, o Distrito Federal. Assim, acabou convocado para atuar na esfera da alta administração, titularizando a im-portante Assessoria de Planejamento Institucional da Chefia da Polícia Civil, onde liderou um processo de planejamento estratégico que contemplava ideias de profunda inova-ção no desenho organizacional, operativo e doutrinário do órgão.

				Mais recentemente, Luciano Vidal me foi apresentado pelo próprio Daniel. Foram colegas nas delegacias de homi-cídios. Fui logo advertido de que se tratava de um “delegado com nítida convergência para as visões de reforma das práticas e da cultura que norteia a investigação policial”. Com uma bagagem de muitos êxitos na solução de crimes enigmáticos, ainda assim não se curva ao lugar-comum que atribui a capacidade de elucidação de crimes como decorrên-cia de talentos “quase mágicos”, como tirocínio e intuição. Ele tem profunda consciência de que essas qualidades são virtudes inerentes a todo bom pesquisador, seja no ambiente acadêmico, seja na prática médica ou mesmo na vida coti-diana de quaisquer de nós. Mas está completamente aderido aos imperativos de adoção de uma “epistemologia” aplicada às funções da investigação criminal. Nesta perspectiva, se soma aos que consideram urgente uma redefinição paradig-mática desse vetor do serviço público, como demonstra a presente publicação. Não tardou para que Luciano assumis-se a Coordenação de Operações Policiais e, em seguida, a Coordenação de Investigações e Polícia Judiciária da Polícia Civil de Minas Gerais. Na docência, lecionou na Academia de Polícia e foi coordenador temático da área de entrevista e interrogatório.
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				Portanto, é a partir dessa dupla trajetória de equilibrada fusão entre vivência e reflexão, teoria e prática, que este ma-nual se dedica a um recorte na imensidão dos tipos penais, recaindo sobre aquele que mais ofende a consciência moral da população: o homicídio. Colocados os pressupostos basi-lares dos quais tratei acima, os autores fecham o cerco com um seguro roteiro metodológico aplicável às investigações desse delito que tanto nos assombra. E ao fazê-lo, mais do que ensinar técnicas, fica claro que a função de investigar crimes com eficiência e efetividade é certamente um dos elementos essenciais na formulação de políticas que nos mantenham no caminho seguro das conquistas racionais da civilização.

				Belo Horizonte, 21 de março de 2017.

				Jésus Trindade Barreto Júnior

				Delegado de Polícia em Minas Gerais

				Bacharel em Direito e Mestre em Educação

				Ex-chefe adjunto da Polícia Civil 

				Ex-presidente do Conselho de Administração do Fórum Brasileiro de Segurança Pública
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				APRESENTAÇÃO

				Aproximadamente meio milhão de pessoas são assas-sinadas no mundo inteiro todos os anos. Os custos sociais e econômicas dessa violência são altíssimos, afetando gerações de pessoas e deteriorando o desenvolvimento de sociedades e nações. De acordo com o Relatório Mundial sobre a Prevenção da Violência (UNODC, 2014) aproxima-damente 475 mil pessoas foram vítimas de homicídio no ano de 2012. Entre homens de 15 a 44 anos de idade, é a terceira maior causa de morte no mundo. 

				Lamentavelmente o Brasil apresenta uma das maiores concentrações de homicídios do planeta se considerarmos a taxa para cada 100.000 habitantes. Mais de 1,1 milhão de pessoas foram assassinadas no Brasil entre 1980 e 2011. Significa que a cada 15 minutos, uma pessoa foi vítima de homicídio no país ao longo de 32 anos. A taxa subiu de 11,7 por grupo de 100 mil habitantes em 1980 para 27,1 em 2011 (ZILLI, 2015). No ano seguinte, 2012, ocorreram 56.337 homicídios no Brasil (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014) e em 2015, 52.463 casos. De acordo com o 10ª Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2016) a Guerra da Síria matou 256.124 pessoas em 05 anos, enquanto o Brasil regis-trou 279.592 mortes intencionais no mesmo período. 
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				Se esses números são alarmantes, as estatísticas sobre a solução de casos de homicídio no país também não são nada animadoras. Estima-se que apenas 8% dos casos sejam esclarecidos e em somente 4 ou 5% deles chega-se à condenação do autor (ENASP, 2012). Assim, na segunda metade da década passada, havia 130 mil homicídios sem esclarecimento no Brasil (SAPORI e SOARES, 2014). 

				Por que a maioria dos crimes de homicídio não é escla-recida? O que há por trás desse percentual tão reduzido de apurações?

				Dentre o conjunto de fatores que dão causa a essa reali-dade, destacamos dois aspectos pontuais. O primeiro é ma-temático e diz respeito aos indicadores de criminalidade e violência: o número de casos solucionados será inversamente proporcional ao número de casos ocorridos. Quanto maior o número de homicídios, menor será o número de apurações, em regra. Basta observar que os países que apresentam alto percentual de apuração, possuem também as menores taxas de homicídio. 

				O segundo aspecto está relacionado ao procedimento investigativo enquanto processo de trabalho. Trata-se da necessidade de modernização da investigação criminal na teoria e na prática. Esse campo é muito pouco explorado e salvo honrosas exceções, não se produzem doutrinas, méto-dos e protocolos para as diversas espécies de casos, incluin-do-se o homicídio. As práticas investigativas em geral, são definidas pelos costumes e pela experiência policial, cujo conhecimento parece ser transmitido quase “geneticamente” de geração a geração, mas também, concebido muitas vezes como uma espécie de talento personalíssimo intransferível. 

				O objetivo do presente conteúdo incide exatamente sobre essa questão: disponibilizar elementos teóricos 
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				imprescindíveis à investigação criminal de homicídio, apre-sentando um método prático com ações interdependentes, cronologicamente dispostas e sustentadas por uma orienta-ção lógica indutiva, apta a conduzir o gestor da prova desde o fato até o seu autor. É uma literatura rara em todo o mundo, à exceção dos Estados Unidos.

				No Brasil, uma das únicas obras que trata do assunto é “Investigação Criminal - Homicídio”, de Luiz Julião Ribeiro (2012), onde se encontra uma abordagem que vai além das disciplinas processuais penais. Outra obra que merece men-ção, embora não trate especificamente dos casos de homicí-dios, é “Teoria da Investigação Criminal - Uma Introdução Jurídico-científica”, de Eliomar da Silva Pereira (2011). Nela, o autor trata a investigação sob o ponto de vista de pesquisa científica, abordando exatamente o grande desafio que se impõe em todo o mundo: a transição da investigação criminal do lugar comum de atividade meramente intuitiva para a posição de pesquisa cientificamente sustentada em diversas áreas do conhecimento. 

				Ao disponibilizarmos um conjunto de conceitos e princípios aplicáveis à investigação criminal de homicídio, fornecemos elementos importantes na construção de uma espécie de teoria geral do ato investigativo. E ao apresen-tarmos um método didático e claro de como aplicá-los na prática, permitimos que a teoria seja testada e vali-dada. 

				Esse conhecimento é imprescindível não só aos investi-gadores criminais, mas a juízes, advogados, promotores de justiça, defensores públicos e todo e qualquer operador que lidará mais cedo ou mais tarde, dentro ou fora dos tribunais, com as “verdades” estabelecidas pela investigação policial de um homicídio. Mas a leitura não se restringe a eles. Os 
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				entusiastas da investigação criminal tem em mãos uma obra intrigante. 

				Boa leitura.
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				1 Introdução à Investigação Criminal

				1.1 Conceito de Investigação Criminal

				Antes de compreendermos conceitualmente investi-gação no âmbito criminal, precisamos compreendê-la no sentido amplo do termo. De acordo com o Aurélio Digital (2015), a investigação é a verificação de um fato, por meio de informações advindas de fontes diversas. Já o Dicionário da Língua Portuguesa da Editora Porto (2015) diz que a investigação é o ato ou efeito de investigar ou ainda, o estudo ou pesquisa sobre algum tema em área específica, seja científica, seja artística. 

				Investigação - em sentido amplo - não é, portanto, ati-vidade exclusiva de órgãos policiais. É atividade inerente a todo e qualquer pesquisador, em qualquer área de atuação humana. Assim, jornalistas, médicos, engenheiros e tantos outros profissionais são pesquisadores, logo, investigadores. Em cada uma dessas áreas são experimentadas formas (técni-cas) de se pesquisar que, uma vez validadas e racionalmente 
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				organizadas, formam métodos de investigação. Quando es-ses métodos cumprem requisitos específicos, estamos diante da chamada pesquisa científica, cujo rigor, em tese, atribui maior credibilidade às conclusões que apresenta. 

				É exatamente nessa perspectiva que conceituamos a investigação criminal de homicídio: uma pesquisa integral-mente científica que reúne informações de fontes diversas e as reúne para elaborar a versão mais verossímil possível de um fato penalmente relevante, com o objetivo de convencer um determinado destinatário. É imprescindível, portanto, que a investigação criminal ocorra por meio de métodos próprios que assegurem a credibilidade das conclusões dela resultantes. 

				Na prática, essa atividade está vinculada ao processo penal, mas o fato é que sua estrutura deveria ser contempla-da em normas próprias, conforme o tipo de crime que tem por objeto, já que essencialmente se assemelha à pesquisa praticada em tantas outras áreas. 

				A título de ilustração, suponhamos que uma pessoa apresente dor abdominal aguda que necessite de esclare-cimento (investigação), buscando para tanto um hospital (agência de investigação). Essa pessoa apresentará o caso a um médico (investigador). De maneira geral, ele entrevistará essa pessoa por meio da anamnese (declarações da vítima), mas também ouvirá eventualmente outras pessoas de seu cír-culo de convivência e que possam acrescentar informações relevantes (testemunhas). Poderão ser analisados aspectos físicos específicos, clinicamente ou por meio de exames de sangue, de urina, de imagens ou outros (perícias e análises documentais). Feito isto, todos os dados serão analisados em um único contexto e organizados racionalmente para 
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				sustentar um diagnóstico (versão verossímil) para o fato apresentado. 

				Nota-se como a investigação médica é semelhante à investigação criminal. No caso apresentado, todo o co-nhecimento utilizado para desvendar a dor abdominal foi organizado em um campo do saber ao qual se deu o nome de medicina. 

				A observação da prática reiterada e a repetição de circunstâncias em que os homicídios são praticados via-bilizaram a organização de um conhecimento consistente sobre essa espécie de investigação. O problema é que ele geralmente não é disseminado porque não está disciplinado autonomamente. 

				Na verdade, a investigação criminal em quase todo o mundo é analisada exclusivamente sob os aspectos pro-cessuais penais, já que é nesse âmbito que ocorrerá a res-ponsabilização do autor do delito que se buscou desvendar. Atividade investigativa e procedimento investigativo muitas vezes são confundidos como uma realidade única na cons-ciência de seus operadores (COUTO, 2015). 

				No Brasil, por exemplo, não existe uma legislação que discipline a atividade de investigação criminal em termos gerais (conceito, princípios e método), mas apenas disposi-ções dispersas em várias leis processuais. Em Portugal, a Lei nº 49 de 27 de agosto de 2008 regulamenta a Investigação Criminal definindo-a como:

				“O conjunto de diligências que, nos termos da lei processual penal, se destinam a averiguar a existên-cia de um crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo” (DGPJ, 2008). 
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				Nessa perspectiva, a concepção de investigação criminal enquanto atividade de pesquisa é requisito de modernização e melhores resultados em quaisquer espécies criminais. Não seria diferente no homicídio. Na lição de Ribeiro (2012, p.9):

				“Investigar sem método é o mesmo que caminhar sem rumo, a cada passo dado, a pessoa se vê mais perdi-da, razão pela qual são apresentados como guia seguro na investigação do homicídio alguns princípios, elemen-tos essenciais e acessórios, procedimentos e técnicas de inquirição que, se forem criteriosamente obedecidos, levarão o investigador, com segurança, a um resultado satisfatório”. 

				O primeiro desafio, portanto, é fixar o conceito de investigação criminal com o adequado nível de autonomia em relação ao processo penal e aos procedimentos nos quais se materializa, como no caso do Brasil, o inquérito policial. 

				A investigação criminal de homicídio possui assim princípios e diretrizes que lhe são aplicáveis e cujo co-nhecimento antecede a sua operacionalização, conforme passamos a expor. 
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